PARECER Nº 1043, DE 2018
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROCESSO RGL Nº 1177, DE 2018
Através do ofício GC.C.DER nº 431/2018, o Conselheiro do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo – TCE, enviou a esta Casa de Leis cópia de documentação relativa ao Pregão Presencial e à Nota de Empenho emitida em 03/05/07, pela Unidade de Gestão Assistencial II - Hospital Ipiranga - UGA II em favor da empresa Comercial 3 Albe Ltda., objetivando a aquisição de materiais de consumo para área de manutenção – tintas e produtos correlatos para a UGA II – Hospital Ipiranga, no valor total de R$ 53.790,00.

Em seguida, foi a documentação autuada e remetida à Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para ser apreciada conforme previsto no § 2º do artigo 31 e no artigo 239, “caput”, todos dispositivos do Regimento Interno Consolidado.
Da leitura dos autos e dos documentos presentes no “site” do TCE, em suma, aquela Corte de Contas apontou falhas no tocante: à inabilitação de uma licitante; à análise das amostras realizada por pessoa não qualificada; ao direcionamento na aquisição do produto; à falta de competitividade; e à exigência de amostras em data anterior à entrega da proposta – irregularidades que comprometeram a lisura do certame e impuseram prejuízo ao Erário.

Visto que as justificativas divulgadas pela origem não foram acolhidas por aquele Tribunal, em 31/01/17, decisão do TCE julgou irregulares o pregão presencial e a nota de empenho em exame, bem como ilegais os atos ordenadores das despesas decorrentes (fls. 7).
Na tentativa de reverter essa decisão, o Hospital Ipiranga opôs Recurso Ordinário, conhecido e negado, quanto ao mérito, pela 1ª Câmara, em Sessão de 07/11/17 (fls. 17).

Assim, visto que as irregularidade apontadas dizem respeito ao pregão e à nota de empenho emitida pelo Hospital Ipiranga, o previsto no § 1º do artigo 33 da Carta Paulista, ou seja, sustar o contrato, não se aplica a esse caso.
Diante do exposto, após a remessa de ofícios com cópia deste parecer à Procuradoria Geral do Estado e ao Ministério Público, com vistas aos efeitos dos atos praticados com irregularidades, propomos o arquivamento deste Processo RGL nº 1177, de 2018.
a) Davi Zaia – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, que reconhece a decisão do TCE, propõe envio de ofício ao MP e à PGE, com posterior arquivamento dos autos.
Sala das Comissões, em 17/10/2018.
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